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Verificação de aspectos essenciais sobre a atividade náutica amadora que é 
desenvolvida no litoral brasileiro e a importância do conhecimento da legislação 
especial que a regulamenta, proporcionando um conhecimento básico ao acesso e a 
prática da navegação amadora de esporte e/ou recreio, podendo a universidade 
contribuir para uma educação setorizada, criando e realizando ações de extensão 
para despertar uma consciência ética, que leva a uma cultura de prevenção de 
incidentes ou acidentes náuticos, através do conhecimento dos deveres e direitos 
envolvidos neste tipo de atividade social.        
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Considerações Iniciais 
O Laboratório de Estudos em Direito Aquaviário e Ciência da Navegação, por 
meio do AQUASEG4 no âmbito da sua atividade, propõem-se desenvolver pesquisa, 
ensino e extensão visando à segurança da navegação no trabalho, no meio 
ambiente, nos serviços gerais de transporte e na atividade de esporte e/ou recreio. 
Neste trabalho, o propósito é educacional e destinado a democratizar o acesso às 
informações para a prática náutica, de forma a promover o desenvolvimento de 
noções gerais sobre as responsabilidades sociais e institucionais que estão 
envolvidas. Com o propósito de se estabelecer uma ação ética de prevenção aos 
incidentes ou acidentes, com o objetivo de despertar uma cultura de segurança 
aquaviária. Segundo LEBRE (2009, 7 p.), “a atividade humana, que se faz no mar, 
sempre despertou a atenção de profissionais das diversas áreas e de vários 
segmentos da sociedade”. Então, é importante para todos aqueles que realizam a 
navegação amadora de esporte e/ou recreio que conheçam os aspectos legais que 
constam nos regulamentos de segurança da vida e do patrimônio nas atividades em 
meios aquaviários, no mar e nas águas interiores. 
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 Núcleo de Segurança Aquaviária. 
 Para entender a regulamentação do setor náutico, pode-se dizer que no país 
existe uma hierarquia na Organização Militar (OM) 5 e que um de seus órgãos foi 
denominado de Autoridade Marítima (AM) este que através de uma Diretoria de 
Portos e Costas (DPC) estabelece as suas normas para vários setores da 
navegação e atividades correlatas, conhecidas pela sigla NORMAM. Também há 
órgãos subordinados à DPC, como a Capitania dos Portos (CP), Delegacia dos 
Portos (DL) e Agência (AG), que atuam mais próximas do público interessado no 
acesso legalizado à prática da navegação amadora de esporte e/ou recreio, por 
exemplo, a pesca amadora, o mergulho livre, o passeio, a viagem, dentre outras 
modalidades de lazer ou esporte, cujo rol é muito extenso, mas que para todos eles 
se aplica a NORMAM 03 é nela que se encontram as normas que estabelecem os 
procedimentos e os meios de se assegurar uma boa prática de atividades náuticas 
amadoras.6 Como objetivo principal deste trabalho, busca-se elaborar uma síntese 
das situações mais requisitadas sobre a navegação amadora, destacando-se as 
formas de aquisição, os limites ao direito de propriedade que são estabelecidos pelo 
Poder Público, e, também, os seus aspectos formais como a inscrição e o registro, a 
classificação das embarcações e das áreas de navegação, a dotação de material de 
segurança e de salvatagem, as exigências de habilitação amadora e os seus níveis 
e as responsabilidades jurídicas.  
 
 
1. Direito de propriedade e a aquisição de embarcações 
Sobre os nomes embarcação e navio, juridicamente, o Código Comercial 
brasileiro usa-os indiferentemente, porém, sendo mais conveniente distingui-los para 
efeitos técnicos e pedagógicos. Assim, embarcação pode significar a designação 
dada aos meios de transporte de pequena tonelagem, nos quais podem estar 
incluídas as lanchas, botes, veleiros, iates e jet ski, as quais são usadas comumente 
para prática de esporte e/ou recreio, os bens que são objetos deste estudo. Por sua 
vez, o sentido da palavra navio significa um bem que é usado na navegação 
marítima ou fluvial de grande tonelagem, ele é utilizado na indústria e comércio de 
serviços da navegação para o transporte de carga e mercadoria, em alguns casos 
de passageiros e, também, no caso de navios de cruzeiros marítimos. 
A aquisição de uma embarcação ocorre de duas maneiras: originárias ou 
derivadas. 7  São originárias quando a aquisição da propriedade acontece associada 
ao fato de ausência da propriedade anterior, isto é, quando nada existe que vincule 
o adquirente com qualquer outro proprietário anterior, é o caso da construção naval.  
A outra maneira são as derivadas, as quais pressupõem um negócio jurídico, como 
o contrato de compra e venda, de locação e o comodato, nestes casos há entre o 
novo adquirente e o proprietário anterior um direito precedente.   
Feitas as distinções legais, seguem as informações específicas sobre o uso 
de embarcação de esporte e/ou recreio, segundo disposição da NORMAM 03. 
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 2. Formalidades legais para exercício do direito de propriedade 
Na prática de desporto ou de atividade de lazer náuticos, as embarcações 
comumente são adquiridas no mercado especializado de produtos da indústria da 
construção naval de pequeno porte, para fins recreativos ou esportivos, com 
propulsão a motor, vela ou remos, também podem ser construídas de forma 
artesanal. Inclusive, para a pesca amadora, o que está regulamentado pela Lei nº 
11.959/09, a qual determina que somente se possa utilizar de embarcações 
classificadas pela AM na categoria de esporte e/ou recreio.8 Tanto para os casos de 
competições náuticas como de torneios de pesca amadora há regulamentação, 
cabendo ao Poder Público autorizar as suas realizações.9   
 
 
2.1. Conceito de construção 
Considerando que os fabricantes de embarcações de pequeno e médio porte 
possuem projetos de engenharia naval para seus produtos e que estes geralmente 
não são maiores do que 24 metros10, os certificados de licenciamento11, que são 
obrigatórios pela NORMAM 03 no Capítulo 3, devem atender às necessidades do 
público consumidor, a compra deve ter a nota fiscal respectiva e trazer um manual 
do proprietário12, itens que são exigidos para embarcações com propulsão a vela ou 
a motor que são produzidas em série para venda no mercado especializado, 
trazendo a maior quantidade de informações possíveis sobre a embarcação, tais 
como, características, operacionalidade e limitações da embarcação. 
  
 
2.2. Conceito de alteração 
Há situações em que o proprietário decide fazer alterações na embarcação, 
nestes casos existem diferentes critérios. Quando se tratar de embarcação inferior a 
24 metros não há impedimentos sérios. No entanto, em se tratando de tamanho 
superior, não é permitido introduzir alterações nas embarcações sem obter outra 
licença especial. As alterações mais importantes e fiscalizadas dizem respeito à 
arqueação, com a mudança dos seus valores, bruta e/ou líquida, e de mudança da 
característica da embarcação de um tipo de navegação para outro, por exemplo, 
alteração para embarcação ser empregada na Navegação de Mar Aberto. Para a 
reclassificação, não sujeitas à alteração da embarcação, ela dispensa novo projeto 
de engenharia naval e itens de segurança, portanto, está isenta da burocracia 
documental. Na mesma situação de desembaraço burocrático encontra se uma 
embarcação que queira alterar a sua área de navegação para uma menos rigorosa, 
desde que seja mantida a sua qualificação de esporte e/ou recreio.13 
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 2.3. Definição de Inscrição 
A Inscrição tem o sentido jurídico de se estabelecer a atribuição do órgão da 
AM que a mantém em se tratando de embarcações de pequenos e médios portes de 
esporte e/ou recreio, através de critérios estabelecidos na NORMAM 03, é feita nas 
CP, DL e AG.14 
 
 
2.4. Definição de Registro 
O Registro determina que o órgão competente para sua manutenção seja o 
Tribunal Marítimo (TM) 15. Serve para iates e embarcações acima de 100 AB 16 
(medida utilizada refere-se a toneladas de arqueação bruta). 
 
 
3. Tipos de navegação 
A NORMAM 03 estabelece com uma linguagem bem simplificada quatro tipos 
de áreas navegáveis para embarcações de esporte e/ou recreio, facilitando o 
entendimento do navegador amador, porém, em outras situações envolvendo a 
legislação aquaviária para atividades profissionais a classificação das áreas de 
navegação é mais complexa. 
 
 
3.1. Em águas interiores (1) 
Quando é realizada em águas consideradas abrigadas, tais como hidrovias 
interiores, lagos, lagoas, baías, angras, rios, canais e áreas marítimas, onde 
normalmente não sejam verificadas ondas com alturas significativas e que não 
apresentem dificuldades ao tráfego das embarcações. 
 
 
3.2. Em águas interiores (2) 
Quando é realizada em águas consideradas abrigadas, tais como hidrovias 
interiores, lagos, lagoas, baías, angras, rios, canais e áreas marítimas, onde 
eventualmente sejam verificadas ondas com alturas significativas e/ou combinações 
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 adversas de agentes ambientais, tais como vento, correnteza ou maré que 




Quando é realizada entre portos nacionais e estrangeiros dentro do limite da 




Quando é realizada entre portos nacionais e estrangeiros fora dos limites de 
visibilidade da costa e sem outros limites estabelecidos. 
 
 
4. Tipos de habilitação amadora 
Para conduzir embarcações de esporte e/ou recreio, de forma a não 
caracterizar uma atividade profissional, o tripulante é chamado de Amador e deve ter 
uma habilitação certificada pelo Representante da AM.17 
Ocorreu uma modificação pela inclusão do Motonauta, como uma habilitação 
específica, o que não era exigido anteriormente e que possibilitava que o Arrais, o 
Mestre e o Capitão amadores conduzissem o jet ski.18 
Existem 5 tipos de habilitações amadoras: Veleiro, destinada a quem conduz 
embarcações a vela sem propulsão a motor, nos limites da navegação interior; 
Motonauta (MTA), destinada à condução de moto aquática (jet ski) nos limites da 
navegação interior; Arrais-amador (ARA), que possibilita conduzir embarcações nos 
limites da navegação interior, exceto moto aquática; Mestre-amador (MSA), que 
pode conduzir embarcações entre portos nacionais e estrangeiros nos limites da 
navegação costeira, exceto moto aquática; e, por último, Capitão-amador (CPA), 
sendo quem conduz embarcações entre portos nacionais e estrangeiros, sem limite 
de afastamento da costa, exceto moto aquática. 
 
 
5. Proprietário, comandante, tripulação e outros sujeitos 
O proprietário da embarcação tem como responsabilidade a composição da 
sua tripulação, observando a lotação prevista, de acordo com sua conveniência, 
podendo ser ele mesmo habilitado, buscar a contratação de prestador de serviço, 
que neste caso obrigatoriamente será um profissional aquaviário, ou ter a bordo da 
embarcação um Amador, em todos os casos a habilitação deve ser compatível com 
a área de navegação e ter um comandante. Os passageiros, marinas e clubes 
náuticos, também estão sujeitos ao cumprimento de suas obrigações, decorrentes 
da NORMAM 03.  
 
 
5.1. A salvaguarda da vida humana no mar, segurança e salvatagem 
O comandante, seja ele o proprietário ou não, tem a obrigação de dotar a 
embarcação com o material de navegação, de segurança e de salvatagem, 
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 apropriados para a expedição que irá empreender e com o número correto de 
pessoas e carga a bordo, dando especial atenção para a água potável, o 
combustível, a comunicação e os coletes salva-vidas e mais todo o rol de itens, 
previstos no Anexo da NORMAM 03, os quais devem ser homologados pela Marinha 
do Brasil e respeitados os prazos de validade. Nos termos da legislação aquaviária, 
a segurança da navegação, a salvaguarda da vida humana no mar e a prevenção da 
poluição hídrica não são responsabilidades únicas da AM, cabendo a todos que, 
direta ou indiretamente, estejam envolvidas com a navegação, portanto, 
estendendo-se as atitudes éticas e os deveres legais aos passageiros, clubes 
náuticos, marinas, entidades desportivas e empresas locadoras de embarcações.    
 
Considerações finais 
A NORMAM 03, acima de tudo, visa à segurança, como instrumento de 
prevenção aos incidentes ou acidentes náuticos, protegendo as atividades sociais 
recreativas e desportivas, nas quais poderão acontecer desde um simples fato da 
navegação até um caso mais grave de acidente da navegação. As duas situações 
jurídicas são investigadas através do Inquérito Administrativo Sobre Acidentes e 
Fatos da Navegação (IAFN), previsto na Lei nº 2.180, que tem o seu regulamento na 
NORMAM 09. Tais regulamentações refletem a preocupação da AM com as suas 
duas tarefas, a preventiva e a repressiva. O raciocínio lógico dedutivo feito neste 
trabalho leva a crer que pela educação se pode evitar uma punição administrativa, 
porque se identifica uma iniciativa pedagógica na NORMAM 03 que serve para 
diminuir os riscos de incidentes ou acidentes na navegação amadora, no entanto, 
quando ela não é observada, os envolvidos estarão sujeitos ao IAFN para uma 
legítima apuração de suas responsabilidades administrativas que estão dentro dos 
limites da atribuição da AM, não se excluindo as demais responsabilidades jurídicas 
que podem ser criminais e civis, na medida em que há maior gravidade gerando 
danos à vida e ao patrimônio. Concluindo, destaca-se o papel do próprio navegador 
amador que tem o dever de seguir a normatividade, em primeiro lugar conhecendo-
a, depois a estudando e na sequência aplicando-a, consequentemente, protegendo 
a si e aqueles ao seu redor, atingindo a finalidade principal da navegação amadora 
que é a prática saudável e segura do esporte e do recreio nos meios aquaviários. 
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